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Resumo: O estudo analisa os fundamentos ju-
rídicos, políticos e institucionais que justificam 
a decisão do Estado brasileiro, divulgada em 
maio de 2025, de rejeitar a solicitação do pre-
sidente dos Estados Unidos, Donald Trump, para 
que as facções criminosas, Primeiro Comando 

Abstract: The study analyzes the legal, political, 
and institutional grounds that justify the deci-
sion of the Brazilian State, announced in May 
2025, to reject the request made by the President 
of the United States, Donald Trump, for the crim-
inal factions Primeiro Comando da Capital (PCC) 
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da Capital (PCC) e Comando Vermelho (CV) fos-
sem oficialmente reconhecidas como organiza-
ções terroristas. A pesquisa tem como objetivo 
examinar a conformidade dessa posição com a 
Lei  13.260/2016, que disciplina o crime de ter-
rorismo no ordenamento jurídico brasileiro, bem 
como com os tratados internacionais ratificados 
pelo Brasil. Com base em metodologia quali-
tativa e abordagem jurídico-dogmática, com-
parativa e documental, o trabalho investiga os 
critérios normativos que distinguem organiza-
ções criminosas de entidades terroristas, analisa 
a aplicação das Leis  12.850/2013 e 9.613/1998 
ao enfrentamento dessas facções, e avalia os 
impactos jurídicos, simbólicos e operacionais 
que decorreriam de eventual reclassificação. 
Conclui-se que a não tipificação do PCC e do CV 
como organizações terroristas decorre de funda-
mentos normativos específicos e de uma política 
criminal orientada por princípios constitucionais 
e compromissos internacionais, sendo necessário 
refletir criticamente sobre os limites e alcances 
do conceito de terrorismo no Direito brasileiro 
frente à criminalidade organizada doméstica.
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and Comando Vermelho (CV) to be officially 
recognized as terrorist organizations. The re-
search aims to examine the conformity of this 
position with Law 13,260/2016, which defines 
the crime of terrorism under Brazilian law, as 
well as with the international treaties ratified by 
Brazil. Based on a qualitative methodology and a 
legal-dogmatic, comparative, and documentary 
approach, the study investigates the normative 
criteria that distinguish criminal organizations 
from terrorist entities, analyzes the application 
of Laws 12,850/2013 and 9,613/1998 in address-
ing these factions, and assesses the legal, sym-
bolic, and operational impacts that would result 
from their possible reclassification. It concludes 
that the decision not to classify the PCC and CV 
as terrorist organizations stems from specif-
ic normative foundations and a criminal policy 
guided by constitutional principles and interna-
tional commitments, highlighting the need for 
critical reflection on the limits and scope of the 
concept of terrorism in Brazilian law in the con-
text of domestic organized crime.
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1.	I ntrodução

No início de maio de 2025, a mídia nacional noticiou amplamente a decisão do 
governo brasileiro de rejeitar solicitação formal apresentada pela administração 
do então presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, no sentido de que as fac-
ções criminosas denominadas Primeiro Comando da Capital (PCC) e Comando 
Vermelho (CV) fossem oficialmente classificados como organizações terroristas 




